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APELAÇÃO CRIME. AMEAÇA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INCABÍVEL. APLICAÇÃO ISOLADA DE MULTA. IMPOSSIBILIDADE.
Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição. Na medida em que a materialidade e a autoria do delito restaram demonstradas pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência, deferimento de medidas protetivas e prova testemunhal, faz-se imperativo o juízo condenatório. Tratando-se de fatos atinentes à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória e, se coerente, basta para ensejar a condenação. Tendo em vista que a ameaça é um crime formal, sua consumação dispensa a real intenção do agente de causar mal à vítima; basta que seja capaz de acarretar-lhe temor, o que foi comprovado no presente caso. Nos termos do art. 44 do CP, a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos seria inviável no caso em tela, pois o crime foi praticado com emprego de grave ameaça contra a pessoa. Ademais, o art. 17 da Lei nº 11.340/06 veda expressamente a aplicação isolada da pena de multa, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

O Ministério Público denunciou João Batista Franklin da Silveira, já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 147 do Código Penal, com incidência da Lei nº 11.340/06, pela prática do seguinte fato delituoso:

No dia 05 de abril de 2014, por volta das 13h50min, na Rua Begônia, n.º 668, Costa do Sol, em Cidreira/RS, o denunciado ameaçou, mediante palavras, de causar mal injusto e grave à vítima Ana Rita de Cássia de Oliveira Paim, sua ex-companheira.

Na ocasião, o denunciado ameaçou de morte a vítima, dizendo-lhe que era muito poderoso na cidade e que trabalho sujo ele mandava fazer e que algum “acidente” poderia lhe acontecer.

A vítima representou criminalmente contra o denunciado (fl. 24 do inquérito policial).
A denúncia foi recebida em 30 de abril de 2014 (fl. 27). 

Citado (certidão de fl. 29-verso), o réu apresentou resposta à acusação (fls. 32/48).
Durante a instrução, foram ouvidas a vítima e 06 (seis) testemunhas, bem como realizado o interrogatório do réu (fls. 76/84).
Convertidos os debates orais em memoriais escritos, foram esses apresentados pelo Ministério Público (fls. 85/87), pela defesa (fls. 89/95) e pelo assistente de acusação (fls. 108/112), habilitado à fl. 166.
Sobreveio sentença em 09.08.2016 (fls. 114/118). A decisão foi anulada à fl. 122, uma vez que a defesa não havia sido intimada dos memoriais apresentados pelo assistente de acusação. O acusado apresentou retificação dos memoriais às fls. 123/130. 

Uma nova sentença foi publicada em 26.01.2017, julgando procedente a pretensão punitiva, a fim de condenar o réu como incurso nas sanções do art. 147 do Código Penal, c/c a Lei nº 11.340/06. A reprimenda foi fixada em 03 (três) meses de detenção em regime inicial aberto. Foi concedida a substituição de pena privativa liberdade por restritiva de direitos, consistente em limitação de final de semana (fls. 114/118).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (fl. 145). Em suas razões (fls. 160/167), sustenta a inexistência de provas aptas a ensejar um juízo condenatório. Subsidiariamente, postula a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (consistente em prestação pecuniária), ou a aplicação isolada da multa prevista no art. 147 do CP. 

Contrarrazões às fls. 97/101.

Nesta instância, o Procurador de Justiça Eduardo Bernstein Iriart manifesta-se pelo desprovimento do recurso (fls. 175/178).

Vieram os autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Cuida-se de apelação interposta contra a sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Tramandaí, que julgou procedente a pretensão punitiva para condenar JOÃO BATISTA FRANKLIN DA SILVEIRA como incurso nas sanções do art. 147 do Código Penal, c/c a Lei nº 11.340/06.

Diante da ausência de arguições preliminares, adentro o mérito recursal. 
A materialidade do delito restou demonstrada por boletim de ocorrência (fls. 07/08) e pela prova oral.

A aferição de autoria reporta-se à análise dos depoimentos colhidos ao longo da instrução, senão vejamos:

A testemunha Darci Pereira da Luz afirmou que conhece o réu há mais de trinta anos e nunca o viu agredir alguém. 

A vítima, em juízo, referiu ter descoberto que o réu era casado apenas no fim do relacionamento entre eles. Relatou que nessa oportunidade houve uma discussão porque o acusado não queria que ela recebesse ninguém em sua casa; dizia que a queria apenas para si. Contou que ele proferiu ofensas, desferiu-lhe um tapa no rosto e ameaçou-a, dizendo que, caso procurasse uma autoridade, “acidentes acontecem”. 

A testemunha Edmundo da Silva abonou a conduta do réu.

As testemunhas Maria Elena Pinto e João Luiz Machado informaram não ter presenciado os fatos.

A testemunha Maria Izabel Corrêa, vizinha da ofendida, declarou ter ouvido esta bradar por socorro na data do fato, enquanto o acusado lhe ofendia, gritando palavras de baixo calão. Disse que encontrou a vítima no dia seguinte, e ela estava com um olho roxo. 

O interrogando negou os fatos. Asseverou não ter ofendido, ameaçado ou agredido a vítima. Expôs que terminou o relacionamento por telefone.

A depoente Márcia Rosa da Silva relatou ter ouvido uma discussão entre as partes na data do fato: a vítima pedia socorro, e o réu a ofendia. Informou que era vizinha da ofendida, a qual estava com o rosto vermelho quando saiu para a rua. 

Como se vê, o depoimento judicial da ofendida está em consonância com aquele prestado na fase persecutória, oportunidade em que assim manifestou-se, conferindo verossimilhança aos fatos descritos na denúncia: “(...) Em razão de a comunicante ter pedido o fim do relacionamento, João Batista ameaçou dizendo: acidentes acontecem e que ele era muito poderoso dentro de Cidreira. Trabalho sujo ele mandaria fazer. Disse isso além de chamar a comunicante de lixo descartável, vileira, pobre, puta, vagabunda”.

Nesse contexto, convém salientar que, quando se trata de crimes praticados no âmbito de violência doméstica, a palavra da vítima assume especial relevância probatória, uma vez que são praticados normalmente sem a presença de testemunhas.

Nesse sentido é o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA E VIAS DE FATO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. CRIME FORMAL. Tratando-se de crime formal, é desnecessária para sua consumação a intenção do agente de causar mal à vítima, bastando que a ameaça seja capaz de acarretar temor à parte ofendida, circunstância que, no caso concreto, ocorreu. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. A Lei Maria da penha surgiu da imprescindibilidade de se oferecer efetiva proteção às mulheres vítimas de violência doméstica, diante do crescimento e agravamento dos crimes de gênero contra elas praticados, em especial na intimidade de seus lares. portanto, tendo a condenação um caráter não apenas retributivo, mas também preventivo, que visa a coibir futuras e mais graves ações do agressor, a resposta estatal é justa e necessária. PENA. Considerando as peculiaridades do caso concreto, entendo que a pena foi adequadamente fixada. NEGADO PROVIMENTO AO PELO. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70073744120, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
Na medida em que a ameaça se trata de um crime formal, sua consumação dispensa a real intenção do agente de causar mal à vítima; basta que o fato seja capaz de acarretar-lhe temor. No caso em tela, a ofendida solicitou medidas protetivas (fls. 10/12), deferidas à fl. 70. Além disso, os relatos de Márcia e Maria Izabel referem que a vítima gritava por socorro na ocasião. Por conseguinte, entendo que a materialidade e a autoria do delito foram demonstradas.
Sobre o tema, já me manifestei em oportunidade pretérita: 

APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E AMEAÇA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA NÃO RECONHECIDA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA INOCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO. Não há que se falar em insuficiência probatória a ensejar absolvição, na medida em que, demonstradas a materialidade e a autoria dos delitos pelos coerentes relatos da vítima, corroborados por boletim de ocorrência e confissão parcial do acusado, faz-se imperativo o juízo condenatório. Em se tratando de fatos relativos à Lei Maria da Penha, a palavra da ofendida assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação. O delito de ameaça, por se tratar de um crime formal, consuma-se independentemente do resultado, devendo, todavia, ser comprovado o temor da vítima, o que, in casu, vem demonstrado.  A conduta é considerada grave o suficiente a ponto de estar tipificada, portanto, no caso em tela, não se caracteriza ofensa ao princípio da intervenção mínima. Prequestionados os princípios invocados. RECURSO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70073511123, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 22/06/2017) – grifei.
Com efeito, a condenação faz-se imperativa, pois o crime foi praticado em ambiente doméstico, onde a palavra da vítima assume especial relevância probatória, e o réu não trouxe aos autos qualquer elemento apto a desconstituir a versão acusatória.

Ademais, nos termos do art. 44, inciso I, do CP, a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos inexistiria no caso em tela, na medida em que o delito foi cometido com emprego de grave ameaça contra a pessoa. 

Prevê o dito dispositivo legal: 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: 
l - aplicada pena privativa de liberdade não superior a 4 (quatro) anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo (...).
Com efeito, o texto da lei evidencia que a substituição da pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos pressupõe, dentre outros requisitos, que o crime não tenha sido praticado mediante violência ou grave ameaça, o que não é o caso dos autos, já tendo sido o réu deveras beneficiado com a concessão do benefício, contra o qual não se insurgiu o MP. 

Por fim, o artigo 17 da Lei nº 11.340/2006
 veda expressamente a aplicação isolada da pena multa nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. Assim, não merece prosperar a pretensão subsidiária da defesa.
Frente ao exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70074613381, Comarca de Tramandaí: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO"
Julgador(a) de 1º Grau: EDUARDO TUBINO LARTIGAU






� Art. 17.  É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa.
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